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 Resumo 
 

Bunchaft, Maria Eugenia; Maia, Antonio Cavalcanti (orientador) Ativismo 

Judicial e Minorias – um cenário simbólico de lutas pelo reconhecimento. 
Rio de Janeiro, 2009, 405p. Departamento de Direito. Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro.  

 
                

Na filosofia política contemporânea, a problemática do reconhecimento pode ser 

enfocada sob duas perspectivas: como uma questão de autorrealização ou como uma 

questão de justiça. Fraser e Habermas assumem uma perspectiva deontológica e 

procedimental por meio da qual as reivindicações identitárias são tematizadas no espaço 

público, concebendo o reconhecimento como uma questão de justiça. Taylor e Honneth, 

seguindo o modelo hegeliano, concebem o reconhecimento como uma questão de 

autorrealização, terminando por enfatizar a dimensão psicológica do reconhecimento. 

Pretendemos apresentar um diálogo entre os referidos autores, pois suas propostas 

teóricas são fundamentais para compreensão dos desafios propostos pelas sociedades 

multiculturais. O tema do reconhecimento, todavia, será analisado, não apenas em uma 

dimensão filosófica, mas também contemplando um aspecto fundamental: a proteção 

jurisdicional aos direitos fundamentais de minorias.  Inicialmente, pretendemos 

estabelecer os conceitos essenciais acerca dos fundamentos filosóficos das teorias do 

reconhecimento; logo após, tais premissas teóricas serão articuladas com a análise de 

formas de ativismo judicial voltadas para a proteção de minorias estigmatizadas que se 

delinearam na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de 

Justiça e da Suprema Corte Americana. Em suma, estabelecidos os contornos teóricos 

acerca dos fundamentos filosóficos das teorias do reconhecimento, propugnamos 

compreender a dimensão simbólica das lutas por reconhecimento na arena jurídico-

constitucional, sob uma perspectiva filosófica, especialmente no que se refere ao papel 

dos tribunais superiores brasileiros (Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de 

Justiça) e Suprema Corte americana na proteção de grupos estigmatizados cujas 

expectativas normativas, muitas vezes, não são satisfeitas pelas instâncias deliberativas.         

 
Palavras-chave 
 

jurisdição constitucional; constitucionalismo; procedimentalismo; 
substancialismo; patriotismo constitucional; reconhecimento; ativismo judicial.  
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Abstract 

 

Bunchaft, Maria Eugenia; Maia, Antonio Cavalcanti (advisor) Judicial Activism 

and Minorities - a symbolic scenario of struggles for recognition. Rio de 
Janeiro, 2009, 405p. Departamento de Direito. Pontifícia Universidade Católica 
do Rio de Janeiro.  
 

 

In contemporary political philosophy, the issue of recognition can be approached 

from two perspectives: either as a matter of self-realization or as a matter of justice. 

Fraser and Habermas take an ethical and procedural perspective through which the 

claims of identity are themed in the public space, conceiving recognition as a matter of 

justice. Taylor and Honneth, following the Hegelian model, see recognition as a matter 

of self-realization and eventually emphasize the psychological dimension of 

recognition. We intend to present a dialogue between these authors, because their 

theoretical propositions are fundamental to understanding the challenges posed by 

multicultural societies. The issue of recognition, however, will be examined not just in 

its philosophical dimension, but also in view of a fundamental aspect: the judicial 

protection of the fundamental rights of minorities. Initially, we intend to establish the 

essential concepts regarding the philosophical foundations of theories of recognition; 

following that, such theoretical premises will be coordinated with the analysis of forms 

of judicial activism aimed at protecting stigmatized minorities as outlined in the 

jurisprudences of the Higher Court of Justice and Federal Supreme Court, and of the 

U.S. Supreme Court.  In short, once the theoretical outlines of the philosophical theories 

of recognition have been set, we aim at understanding the symbolic dimension of the 

struggle for recognition in the legal-constitutional arena from a philosophical 

perspective, particularly regarding the role of the higher Brazilian courts (the Higher 

Court of Justice and the Federal Supreme Court) and of the U.S. Supreme Court in the 

protection of stigmatized groups whose normative expectations are often not met by the 

deliberative bodies.  
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 constitutional jurisdiction; constitutionalism; proceduralism; substantialism; 
constitutional patriotism; recognition; judicial activism. 
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